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Resumo

O artigo analisa o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual 
(PPPSM) no contexto de busca pela dignidade menstrual, tendo como ba-
lizas teóricas a Teoria da Justiça e do Desenvolvimento de Amartya Sen e a 
visão interseccional. Traz excertos de uma pesquisa qualitativa, de natureza 
básica e objetivos exploratórios, sistematizada pela pesquisa documental e a 
abordagem interdisciplinar Direito e Políticas Públicas (DPP). A abordagem 
DPP é utilizada para uma análise acerca da ação governamental coordenada 
(e em escala ampla) e dos problemas complexos (como é o caso da pobreza 
menstrual), além de seus desenhos institucionalmente jurídicos. Para tanto, 
primeiro analisa-se a trajetória legislativa do Projeto de Lei n.º 4.968/2019, 
que convergiu em norma pela Lei n.º 14.214/2021 (instituidora do PPPSM), 
sob o ponto de vista das suas nuances para as mobilizações sociais e políti-
cas. Em sequência, discute-se os indicadores sociais a respeito da pobreza 
menstrual e, tão logo, propõe-se uma interpretação da Lei n.º 14.214/2021. 
Analisa-se, também, a condição de agente das mulheres em situação de po-
breza menstrual, com base na Teoria da Justiça e do Desenvolvimento de 
Amartya Sen. Conclui-se que a busca pela dignidade menstrual é uma bus-
ca essencialmente pela justiça, o que fundamenta a existência do PPPSM e 
de sua implementação enquanto política institucionalizada. Compreende-se 
ser necessário que novas investigações acompanhem os efeitos pragmáticos 
dessa política na realidade de mulheres pretas e pardas e em situação escolar, 
já que são o público mais vulnerável identificado pelos indicadores sociais. 
Diante disso, os resultados apresentados contribuem para o desenvolvimen-
to do PPPSM e refletem a importância da interseccionalidade em um con-
texto marcado por desigualdades sociais.
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Abstract

In this article we analyze the Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual (PPPSM) in the con-
text of  the search for menstrual dignity, using as theoretical frameworks the Senian justice theory and the 
intersectional vision. We start from qualitative research, of  basic nature and exploratory objectives, syste-
matized by documentary research and the interdisciplinary approach Law and Public Policy (LPP). The 
LPP is used for an analysis about coordinated (and large-scale) government action and complex problems 
(as is the case of  menstrual poverty) and their institutionally legal designs. To this end, we first analyze the 
legislative trajectory of  Projeto de Lei n.º 4.968/2019, which converged into a norm by Lei n.º 14.214/2021 
(instituting the PPPSM), from the point of  view of  its nuances for social and political mobilizations. Next, 
we discuss the social indicators regarding menstrual poverty, and then propose an interpretation of  Lei n.º 
14.214/2021. We also analyze the agent condition of  women in menstrual poverty from Amartya Sen’s 
theory of  justice and development. We conclude that the search for menstrual dignity is an inherently search 
for justice, which substantiates the existence of  the PPPSM and its implementation as an institutionalized 
policy, thus it is necessary that further research accompany its pragmatic effects on the reality of  black and 
brown women and in school situation, which are the most vulnerable public identified by the social indica-
tors already produced. Therefore, our results contribute to the development of  the PPPSM and reflect on 
the importance of  intersectionality in a context of  numerous social inequalities.

Keywords: menstrual poverty; law and public policy; government action.

1 Introdução

O Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) em conjunto com o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) publicaram, em maio de 2021, o Relatório “A Pobreza Menstrual Vivenciada 
pelas Meninas Brasileiras”. Os dados contidos nesse documento revelaram o quadro calamitoso do cenário 
menstrual brasileiro, que apontam uma realidade em que mais de 713 mil meninas estão vivendo sem ter 
acesso a banheiro ou chuveiro em seu domicílio e mais de 4 milhões sem acesso a itens higiênicos1 mínimos 
para os cuidados menstruais no ambiente escolar.

Diante desse quadro, o conceito de “pobreza menstrual” é estruturado, correspondendo a um fenô-
meno complexo, transdisciplinar e multidimensional, “vivenciado por meninas e mulheres devido à falta 
de acesso a recursos, infraestrutura e conhecimento para que tenham plena capacidade de cuidar da sua 
menstruação”2. Dada a importância desse conceito para diagnósticos sociais, muitos estudos foram produ-
zidos, ao longo dos últimos anos, propondo considerações diversas sobre a temática.

O estudo de Souza e Silva3, por exemplo, enfatizou uma análise das meninas pretas e pardas desde a 
menarca (primeira menstruação), tensionando uma compreensão das questões de raça, gênero e classe na 
estruturação das suas condições de vida. Também pertinente, a pesquisa de Brito4 procurou analisar se a 

1 Os itens higiênicos mínimos podem ser, por exemplo, absorventes descartáveis ou de tecidos reutilizáveis, coletores menstruais 
descartáveis ou reutilizáveis, calcinhas menstruais, papel higiênico e sabonete, entre outros. UNICEF; ONU. Fundo de População 
das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/media/14456/
file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 2022.
2 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 5.
3 SOUSA, Elaine Pereira de; SILVA, Letícia de Oliveira. Sangrar é político: diálogos acerca da pobreza menstrual na vida de meninas 
pretas e pardas. 2022. 77 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Serviço Social) – Universidade Estadual Paulista Júlio 
de Mesquita Filho, São Paulo, 2022.
4 BRITO, Mariana Alves Peixoto da Rocha. Pobreza menstrual e políticas públicas para mulheres e meninas. 2021. 103 p. Trabalho de Con-

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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pobreza menstrual obstou o exercício de direitos fundamentais de meninas e mulheres, reconhecendo os 
impactos decorrentes da desigualdade de gênero no contexto social.

Outros trabalhos enfocaram a tributação de absorventes e sua repercussão negativa diante da pobreza 
menstrual5, bem como o sofrimento decorrente do estado de vulnerabilidade em que se encontra uma mu-
lher sem ter acesso a produtos de higiene menstrual6. Igualmente relevante, foi o estudo de Mozzato e Faria7 
a respeito da vulnerabilidade social e econômica, sustentada pelas desigualdades de gênero, considerando 
que a falta de acesso a recursos durante o período menstrual possui relação direta com tabus culturais e 
sociais.

Este último estudo, de modo pioneiro, buscou explorar o fenômeno da pobreza menstrual pelo conceito 
da condição de “agente” das mulheres, a partir da perspectiva do teórico e economista Amartya Sen8 (aqui 
também fonte de análises). Tal pesquisa objetivou, em suas próprias palavras, “promover o desenvolvimen-
to, a liberdade e o bem-estar das mulheres que enfrentam tais vulnerabilidades”9.

Apesar da diversidade de perspectivas e de suas contribuições para o problema em questão, nenhum 
estudo até então integrou a perspectiva da justiça na visão interseccional para refletir sobre (não somen-
te) a pobreza menstrual e (assim) a dignidade menstrual (isto é, a garantia do acesso a produtos e condi-
ções de higiene adequados). Da mesma forma em que nenhum outro trabalho se propôs discutir a Lei n.º 
14.214/2021, que instituiu o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual (PPPSM).

Sendo assim, neste artigo, analisa-se o PPPSM, enquanto política pública, no contexto de busca pela dig-
nidade menstrual. Faz-se isso por meio de uma pesquisa qualitativa, de natureza básica e objetivos explora-
tórios. Enquanto técnica, recorre-se à pesquisa documental, consistindo na leitura e interpretação de artigos 
acadêmicos, jornais eletrônicos, legislações e relatórios sociais. De forma associada, utiliza-se da abordagem 
teórico-metodológica Direito e Políticas Públicas (DPP).

A abordagem DPP consiste em uma revitalização no estudo das Políticas Públicas (PPs) a partir do 
campo jurídico, constituindo-se em um eixo em ascensão10 para a análise da ação estatal nas PPs e da ação 
governamental coordenada e em escala ampla acerca dos problemas complexos11. Sua relevância ocorre na 
medida em que permite observar fatores ulteriores que influenciam a ação do Estado na elaboração, pro-
moção e implementação de PPs.

Ante o exposto, na primeira seção deste artigo, as características e definições da abordagem DPP são 
demonstradas. Em seguida, apresenta-se e discute-se o PPPSM por meio da abordagem DPP quanto ao 
seu alcance e finalidade (sobretudo com — e a partir de — uma compreensão contextual da ação governa-
mental). Na sequência, a Teoria da Justiça Seniana12 é aplicada ao contexto de pobreza menstrual e busca 
pela dignidade menstrual, fortalecendo uma percepção hermenêutica de sua realização no escopo da justiça.

clusão de Curso (Bacharelado em Direito) – Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2021.
5 MOTTA, Maria Carolina Carvalho; BRITO, Mariana Alves Peixoto da Rocha. Pobreza menstrual e a tributação de absorventes. 
Confluências: Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito, v. 24, n. 1, p. 33-54, abr. 2022.
6 BOFF, Rogers Alexander et al. Pobreza menstrual e sofrimento social: a banalização da vulnerabilidade social das mulheres no 
Brasil. Revista de Psicologia, Educação e Cultura, v. 25, n. 3, p. 133-147, dez. 2021.
7 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
8 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
9 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021. p. 81.
10 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200.
11 BUCCI, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP). REI: Revista Estudos In-
stitucionais, v. 5, n. 3, p. 791-832, dez. 2019.
12 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2011.
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2 A abordagem Direito e Políticas Públicas

A abordagem DPP surge diante de um quadro de necessidades comuns aos juristas no que diz respeito 
à atividade investigativa de analisar (ou até para transformar) as PPs. Isso porque, para o direito, é um fe-
nômeno incomum adotar como um objeto de estudos um programa tão maleável e de caráter tão empírico 
como ocorre no caso do estudo das PPs13.

Noutros termos, é um paradigma que compreende que

a utilização intensiva de manuais — textos didáticos nos mais das vezes rasos e simplificadores — 
prevalece sobre a discussão do estado da arte da pesquisa nas salas de aula e isso, em última análise, 
colabora para que o ensino jurídico termine negligenciando a problematização, o diálogo, o caso e a 
dúvida como métodos14.

Ocorre que, diante da trajetória percorrida até hoje, as demandas que se revelam são outras, posto que 
as relações entre direito e PPs já se mostraram evidentes e acabaram por tensionar uma nova preocupação15. 
Essa preocupação se refere ao fato de que “a falta de um tratamento sistemático ou estruturado [do direito 
e das PPs] tende a reverberar a dispersão de ângulos de visão e temáticas, o que dificulta o aproveitamento 
coletivo do conhecimento acumulado”16.

Sendo assim, a abordagem DPP se refere a um núcleo comum que fornece um conjunto de aptidões 
analíticas para a análise da ação governamental coordenada e em escala ampla, que incide sobre problemas 
concretos e complexos, a serviço de estratégias informadas por elementos jurídicos (e não jurídicos). Faz 
isso com base na consideração de que a roupagem do Estado contemporâneo (isto é, do Estado Social e 
Democrático de Direito, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988 – CF/88) depende de uma 
investidura intelectual do campo do direito fortemente relacionada com o enrobustecimento de arranjos 
institucionais17 democráticos.

É com base nesse escopo que se realiza a busca para

entender as novas configurações do Estado, seus papéis e modos de ação, não mais redutíveis à estrutura 
monolítica tradicional que ocupava o centro único da esfera política e atuava como fonte exclusiva do 
Direito. Documentar, analisar e compreender de forma sistemática esses novos padrões de ação estatal, 
em sua dimensão jurídica, constitui razão de ser da abordagem Direito e Políticas Públicas. Seu objeto 
é a ação governamental coordenada e em escala ampla, para atuar sobre problemas complexos, em 
estratégias juridicamente informadas, para estender as conquistas civilizatórias a todas as pessoas18.

Diante disso, constitui-se uma espécie de teoria crítica, notadamente a abordagem DPP, que convenciona 
olhar para as PPs pela ótica jurídica, visando fortalecer as investidas da ação governamental para a mitigação 
dos problemas comuns, na busca, em estrita análise, da realização da justiça. Esse encaixe tem perfeita apli-

13 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200.
14 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200. p. 4.
15 BUCCI, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP). REI: Revista Estudos In-
stitucionais, v. 5, n. 3, p. 791-832, dez. 2019.
16 BUCCI, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP). REI: Revista Estudos In-
stitucionais, v. 5, n. 3, p. 791-832, dez. 2019. p. 792.
17 O conceito de arranjos institucionais possibilita a integração do conjunto de elementos como normas, atores, processos e 
instituições jurídicas no tratamento (analítico) das PPs. BUCCI, Maria Paula Dallari; COUTINHO, Diogo R. Arranjos jurídico-in-
stitucionais da política de inovação tecnológica: uma análise baseada na abordagem de direito e políticas públicas. In: COUTINHO, 
Diogo R.; FOSS, Maria Carolina; MOUALLEM, Pedro Salomon B. Inovação no Brasil: avanços e desafios jurídicos e institucionais. 
São Paulo: Blucher, 2017. p. 313-340.
18 BUCCI, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP). REI: Revista Estudos In-
stitucionais, v. 5, n. 3, p. 791-832, dez. 2019. p. 809.



SI
LV

A
, N

at
há

lia
 L

ip
ov

et
sk

y 
e;

 C
A

SE
M

IR
O

, D
ie

go
 M

ár
ci

o 
Fe

rr
ei

ra
. U

m
 q

ua
dr

o 
de

 in
ju

st
iç

as
: p

ob
re

za
 e

 d
ig

ni
da

de
 m

en
st

ru
al

 e
 o

 P
ro

gr
am

a 
de

 P
ro

te
çã

o 
e 

Pr
om

oç
ão

 d
a 

Sa
úd

e 
M

en
st

ru
al

. R
ev

ist
a 

Br
as

ile
ira

 d
e 

Po
lít

ic
as

 P
úb

lic
as

, B
ra

síl
ia

, v
. 1

4,
 n

. 2
. p

. 3
5-

54
, 2

02
4.

40

cabilidade no PPPSM, uma vez que é esta uma política pública, relativamente recente, e que carece de ob-
servação quanto aos seus estágios de implementação, execução, avaliação, concretização, fundamentação etc.

3 O direito nas políticas públicas

Para a abordagem DPP, as “roupagens” do direito, enquanto área do conhecimento, são inúmeras, po-
rém as acepções propostas por Coutinho19 fornecem os horizontes precisamente necessários. Na sua con-
cepção, o direito à interação com as PPs pode ser interpretado sob quatro perspectivas. A primeira é “como 
objetivo”, a fim de verificar quais os fins que uma política pública pretende alcançar. Sua ideia central é a de 
que o direito positivo cristaliza as opções políticas e as formaliza enquanto normas cogentes (privilegiando 
a característica da coercibilidade), determinando o que, de fato, deve ser feito20.

O direito “como arranjo institucional”, por sua vez, faz a definição das tarefas, a divisão das compe-
tências, articulação e coordenação das relações intersetoriais no setor público e entre este e o privado. É 
a acepção que supõe que as “normas jurídicas estruturam [...] [o] funcionamento [das PPs], regulam seus 
procedimentos e se encarregam de viabilizar a articulação entre atores direta e indiretamente ligados a tais 
políticas”21.

Já o direito como “ferramenta” se manifesta enquanto uma tecnologia que oferece diversos instrumentos 
e veículos para a implementação das finalidades da política. Trata-se de uma acepção que incide sobre os ob-
jetivos pré-definidos e se movimenta para a realização destes22. O direito como “vocalizador de demandas”, 
por último, tem um enfoque na accountability, ou na participação e na mobilização, constituindo-se aquele 
no qual não será objeto de tanta expressividade neste trabalho, dado que o PPPSM é recente e seus efeitos 
ainda não estão perceptíveis da maneira em que possam ser avaliados com a sensibilidade estatística devida.

Todas essas incursões teóricas são, para tanto, as aptidões analíticas das quais a pesquisa, de base dedu-
tiva, se alinha. Isto é, (i) para assinalar a necessidade da abordagem DPP como instrumento referencial; e 
(ii) para demonstrar que a política de saúde menstrual pode ser abordada sob variados aspectos, sem se des-
vencilhar do direito, uma vez que, como será demonstrado neste texto, este é um instrumento de potencial 
importância para a efetividade da ação governamental.

A ação governamental, por sua derivação, carece estar orientada pelo Estado de bem-estar social brasi-
leiro e sob a defesa dos direitos sociais constitucionais (dispostos no rol do art. 6º da CF/88)23, e especifi-
camente do direito à saúde — ou, em mais detalhes, da saúde das pessoas que menstruam24 —, no sentido 

19 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200.
20 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200.
21 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200. p. 20.
22 COUTINHO, Diogo. O direito nas políticas públicas. In: MARQUES, Eduardo; FARIS, Carlos Aurélio Pimenta de (org.). A 
política pública como campo multidisciplinar. São Paulo: Editora Unesp; Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2013. p. 181-200.
23 E os direitos sexuais e reprodutivos que são garantidos quando o acesso a itens de higiene para os cuidados menstruais são 
prioridade política.
24 Esse termo tem sido bastante discutido na atualidade sob duas perspectivas divergentes. A primeira, levantada por Djamila 
Ribeiro, defende que o termo “pessoas” não compreende quem, na sua concepção, menstrua. A crítica é a de um suposto apagamen-
to das mulheres quando o termo é empregado. RIBEIRO, Djamila. Nós, mulheres, não somos apenas ‘pessoas que menstruam’. Fol-
ha de São Paulo, 1 dez. 2022. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/djamila-ribeiro/2022/12/nos-mulheres-nao-
somos-apenas-pessoas-que-menstruam.shtml. Acesso em: 1 set. 2022. Diversamente, a segunda perspectiva, investida por Jaqueline 
Gomes de Jesus e Leonardo Morjan Britto Peçanha, tece a crítica de que a não utilização do termo “pessoas”, automaticamente, 
exclui homens trans e outras categorias da análise. A proposição é a de inclusão das pessoas trans, não binárias e outras. Nesse artigo, 
utiliza-se o termo “pessoas que menstruam” nos momentos oportunos, por considerar sua abrangência e compromisso com a re-
alidade social. JESUS, Jaqueline Gomes de; PEÇANHA, Leonardo Morjan Britto. Termo ‘pessoas que menstruam’ busca enfrentar 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/djamila-ribeiro/2022/12/nos-mulheres-nao-somos-apenas-pessoas-que-menstruam.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/djamila-ribeiro/2022/12/nos-mulheres-nao-somos-apenas-pessoas-que-menstruam.shtml
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de garantir a dignidade menstrual. Nesse aspecto, o reconhecimento de direitos fundamentais (e não restam 
dúvidas, neste artigo, sobre a inclusão dos direitos sociais como fundamentais) de natureza prestacional é 
decorrência direta da dignidade da pessoa humana, sendo o núcleo axiológico do constitucionalismo de base 
democrático-social25.

Isto posto, e relacionando a atividade prestacional do Estado, a ação governamental e os direitos funda-
mentais, demonstra-se que o tratamento analítico das PPs constitui uma forma de se preocupar com as suas 
finalidades concretas. Essas finalidades, paralelamente, quando diagnosticadas com certo grau de efetivida-
de, precisam ser estruturadas para a garantia de sua plena institucionalização, para que as políticas não sejam 
meramente de governo, mas de Estado26, patrocinando o seu caráter programático, reiterado e continuado 
ao longo do tempo, evitando desmontes ineficientes.

Por tal compreensão, considera-se elementar a utilidade da abordagem DPP para as pesquisas jurídicas, 
sendo que os escritos de Bucci e Souza27 são ainda mais esclarecedores no reforço disso. Segundo os auto-
res, a abordagem DPP (i) evidencia a capacidade do direito em transformar vontades políticas em medidas 
“despersonalizadas”, permitindo uma permanência institucional que ultrapasse a existência dos atores polí-
ticos que inicialmente a criaram; e (ii) permite compreender o direito “em ação” no campo das PPs, não o 
dissecando para uma proposta analítica, mas buscando compreendê-lo em dinâmica diante de todas as fases 
das políticas.

Pelo exposto, e a fim de diminuir o grau de abstração dos debates propostos, é imperioso ensejar uma 
discussão a respeito do PPPSM, qualificando a abordagem DPP em um caso pragmático, demonstrando 
nuances e características que a distinguem no tratamento das PPs, distanciando-se de uma visão unifocal e 
aproximando-se de uma compreensão multidimensional.

4 Uma trajetória legislativa, mobilização social e política

O PPPSM está instituído pela Lei n.º 14.214, de 6 de outubro de 2021. Seguindo a leitura de seu caput, 
observa-se que a Lei também altera a Lei n.º 11.346, de 15 de setembro de 2006, para determinar que as ces-
tas básicas entregues, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), deverão 
conter como item essencial o absorvente higiênico feminino. Apesar dessa síntese, o programa vai além nas 
suas proposições, sendo imperioso analisar sua trajetória de constituição (partindo da vontade social) até o 
alcance do Poder Legislativo, além de seus efeitos preteridos após sua juridificação28.

A Lei é resultado do Projeto n.° 4.968 de 2019, proposto pela Deputada Federal Marília Arraes, do Par-
tido dos Trabalhadores (PT) de Pernambuco. Sua aprovação previa que 5.6 milhões de mulheres fossem 
beneficiadas com a distribuição gratuita de absorventes íntimos, visando incidir no combate do quadro ca-
lamitoso de pobreza menstrual. Em relato proferido pela Deputada, esta destacou o seu compromisso com 
a causa, evidenciando o fato de que a compra de itens de higiene em cenários de vulnerabilidade socioeco-
nômica, e fome, transforma-se em questão de luxo.

O combate à pobreza menstrual é um compromisso que abracei há anos e ao qual tenho me dedicado 

apagamento de homens trans. Folha de São Paulo, 7 dez. 2022. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2022/12/
termo-pessoas-que-menstruam-busca-enfrentar-apagamento-de-homens-trans.shtml#:~:text=Vis%C3%B5es%20cissexistas%20
(sexistas%20e%20orientadas,hist%C3%B3ria%20%C3%BAnica%20de%20apagamento%20de.
25 RODRÍGUEZ-ARANA MUÑOZ, Jaime. Dimensiones del Estado social y derechos fundamentales sociales. Revista de Investi-
gações Constitucionais, Curitiba, v. 2, n. 2, p. 31-62, maio/ago. 2015. DOI: 10.5380/rinc.v2i2.44510.
26 BUCCI, Maria Paula Dallari. Fundamentos para uma teoria jurídica das políticas públicas. São Paulo: Saraiva, 2013.
27 BUCCI, Maria Paula Dallari; SOUZA, Matheus Silveira de. A abordagem direito e políticas públicas: temas para uma agenda de 
pesquisa. Sequência, Florianópolis, v. 43, n. 90, jul. 2022.
28 Termo empregado no sentido de determinar que uma política pública foi positivada pelo ordenamento jurídico brasileiro.

https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2022/12/termo-pessoas-que-menstruam-busca-enfrentar-apagamento-de-homens-trans.shtml#:~:text=Vis%C3%B5es cissexistas (sexistas e orientadas,hist%C3%B3ria %C3%BAnica de apagamento de
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2022/12/termo-pessoas-que-menstruam-busca-enfrentar-apagamento-de-homens-trans.shtml#:~:text=Vis%C3%B5es cissexistas (sexistas e orientadas,hist%C3%B3ria %C3%BAnica de apagamento de
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2022/12/termo-pessoas-que-menstruam-busca-enfrentar-apagamento-de-homens-trans.shtml#:~:text=Vis%C3%B5es cissexistas (sexistas e orientadas,hist%C3%B3ria %C3%BAnica de apagamento de
http://dx.doi.org/10.5380/rinc.v2i2.44510
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desde o primeiro dia de trabalho na Câmara dos Deputados. Esse é o primeiro passo para que possamos 
efetivamente criar uma política nacional de superação da pobreza menstrual. A partir daí, poderemos 
atender a outros grupos de mulheres. Quando você não tem dinheiro nem mesmo para comprar comida, 
itens de higiene como absorventes se transformam em artigos de luxo. Imagine essa realidade no Brasil 
da pandemia, que tem 19 milhões de pessoas passando fome29.

No âmbito da Câmara dos Deputados, o Projeto recebeu cinco Pareceres30, seis Emendas, dois Reque-
rimentos, seis Manifestações e oito contribuições de naturezas diversas (como no caso de Ofícios, Cartas e 
Mensagens).

É importante destacar, em relação a esses dados, que os cinco pareceres foram de autoria da Senadora 
Zenaide Maia do Partido Republicano da Ordem Social (PROS) do Rio Grande do Norte. Das seis Emen-
das, três foram do parlamentar Paulo Paim do PT do Rio Grande do Sul, versando a respeito do padrão de 
qualidade para o fornecimento dos itens higiênicos; da forma a ser adotada para a aquisição, o que, em sua 
proposição, valeria-se pela valorização do Programa Farmácia Popular; e, por último, ampliando o escopo 
de beneficiárias ao abranger a totalidade de mulheres inscritas no CadÚnico.

Além disso, uma Emenda foi de autoria da Senadora Rose de Freitas do Movimento Democrático Bra-
sileiro (MDB) do Espírito Santo (pela inclusão das mulheres indígenas, quilombolas e pertencentes a povos 
e comunidades tradicionais); um do Senador Chico Rodrigues do Democratas (DEM) de Roraima (para o 
fornecimento de absorventes nas escolas); e um da Senadora Eliziane Gama do Cidadania do Maranhão 
(pelo detalhamento da origem dos recursos da União a serem destinados ao financiamento das despesas 
ocasionadas pelas ações previstas).

A mobilização política para regulamentar o programa de contenção dos efeitos da pobreza menstrual 
é, ante o exposto, notória. No entanto, destaca-se que o processo de tramitação do Projeto de Lei n.º 
4.968/2019 foi conflituoso, posto que, em determinada etapa, houve uma ação presidencial contrária à sua 
continuação. Posteriormente ao início da tramitação pela Câmara dos Deputados 11 de Setembro de 2019, 
e à sua revisão pelo Senado Federal 27 de agosto de 2021, no dia 16 de setembro, o Presidente da República 
sancionou o Projeto com um Veto Parcial.

Esse veto foi motivo de comoção pública, tanto pelos parlamentares como pela sociedade de um modo 
geral, dado que os efeitos do Projeto não prejudicariam a vida das pessoas. Muito pelo contrário, trariam 
benefícios diretos para a realização da justiça e da dignidade menstrual (sobretudo feminina). Diante disso, 
várias manifestações foram feitas nas redes sociais e jornais eletrônicos, e algumas no âmbito do Legislativo, 
como no caso do Ofício do Cidadão das Câmaras de Canoas-RS (n.º CM/1016/2021)31.

No dia 7 de outubro de 2021, o Congresso Nacional votou pela rejeição do Veto, e novas manifestações 
surgiram no sentido de apoiar o posicionamento bicameral, mais precisamente os Ofícios do Cidadão das 
Câmaras de Capivari-SP (n.° 034/2022) e Hortolândia-SP (n.° 73-02/2022).

Tempos após essa movimentação no âmbito dos Poderes, o Poder Executivo, representado pelo Pre-
sidente da República, exarou o Decreto n.º 10.989, de 8 de março de 2022, para regulamentar a Lei n.º 
14.214/21, que institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, demonstrando a malea-
bilidade das ações governamentais na trajetória de constituição de políticas de Estado. Houve, então e em 

29 CÂMARA aprova projeto de Marília Arraes sobre pobreza menstrual. Partido dos Trabalhadores, 26 ago. 2021. Disponível em: 
https://pt.org.br/camara-aprova-projeto-de-marilia-arraes-sobre-pobreza-menstrual/. Acesso em: 3 set. 2022.
30 Consta no site do Senado Federal cinco Pareceres, no entanto, ao abrir os arquivos é perceptível que todos possuem as mesmas 
considerações, sendo que dois foram postados em datas distintas (01/09/202 e 14/09/2021). Cf. BRASIL. Câmara dos Deputados. 
Projeto de Lei n° 4968, de 2019. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149605. Acesso 
em: 3 set. 2022.
31 Os Ofícios de São Marcos-RS (n.º 301/2021), Jundiaí-SP (n.º 435/2021) e Lages-SC (n.º 922/2021), vale dizer, apesar de anteri-
ores ao veto, igualmente retratavam a necessidade de continuidade do Projeto no processo legislativo para a constituição de norma 
jurídica.

https://pt.org.br/camara-aprova-projeto-de-marilia-arraes-sobre-pobreza-menstrual/
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/149605
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síntese, uma sobreposição da vontade política, por meio de uma “despersonalização”32 do problema (qual 
seja, a pobreza menstrual), de modo que este derivou-se numa política (ou uma parte integrante) da ordem 
estatal (que é externa, soberana e cogente).

Fazendo um exercício avaliativo para compreender o papel dos atores políticos a partir da abordagem 
DPP33, nota-se que existiu um investimento do Executivo para o rompimento da construção da política 
pública voltada ao direito social à saúde (menstrual). Mas que, no entanto, com a mobilização social e, em 
alguma medida, política (por força do Poder Legislativo), a proposta demonstrou a sua necessidade, sobres-
saindo a vontade soberana do povo para a questão.

Diante desse contexto, do qual se pode inferir como uma tentativa de derrocada para os direitos sociais 
e consequentemente para a atividade prestacional do Estado, Bucci e Souza34 destacam que

várias normas e diretrizes governamentais elaboradas nos últimos anos têm colocado em xeque a proteção 
dos direitos sociais, como por exemplo, a diminuição do orçamento da União para investimento nas 
áreas sociais, flexibilização dos direitos trabalhistas, terceirização do trabalho, entre outras. Nesse ponto 
da discussão, não basta olharmos de maneira restritiva para a norma e considerá-la como ponto máximo de norteamento 
do Estado, mas compreender que as normas aprovadas pelo Congresso Nacional e defendidas pelo governo representam 
diferentes projetos políticos para o país.

Sendo assim, a política de saúde menstrual ganhou força e representou uma alternativa ao projeto políti-
co pretendido pelo Executivo, quando este buscou frear sua realização institucional. Eis, então, que estabe-
lecido pela Lei n.º 14.214 de 06 de outubro de 2021, o PPPSM é uma garantia de direitos menstruais em um 
quadro de crise social e sanitária de dimensão interseccional (como se explicará adiante).

5 Cenários, finalidades e interseccionalidades do PPPSM

O fim a ser assegurado pelo PPPSM, seguindo a indução do seu art. 1º (Lei n.º 14.214/2021), é o de 
garantir a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e outros cuidados básicos de saúde menstrual. 
Essa proposição tão pragmática e de natureza distributiva ocorre por uma razão bastante concreta, qual seja, 
a pobreza (ou escassez de renda e de riqueza) que atinge, diretamente, as pessoas que menstruam.

De acordo com o relatório feito pela UNFPA em parceria com a UNICEF35, a pobreza menstrual é uma 
temática desafiadora, cujos tabus, escassez de dados e desinformação perfazem seus principais enfrentamen-
tos. Analisar o fenômeno, nesse sentido, demanda a construção de uma perspectiva crítica e contextualizada.

Trata-se de um problema que explicita uma série de fatores convergentes que extrapolam os limites de 
uma abordagem meramente reducionista da temática. Com isso, e analisando os dados do relatório, observa-
-se que a dignidade menstrual está especialmente relacionada com o “exercício dos direitos à água e sanea-

32 BUCCI, Maria Paula Dallari; SOUZA, Matheus Silveira de. A abordagem direito e políticas públicas: temas para uma agenda de 
pesquisa. Sequência, Florianópolis, v. 43, n. 90, jul. 2022.
33 BUCCI, Maria Paula Dallari. Método e aplicações da abordagem Direito e Políticas Públicas (DPP). REI: Revista Estudos In-
stitucionais, v. 5, n. 3, p. 791-832, dez. 2019.
34 BUCCI, Maria Paula Dallari; SOUZA, Matheus Silveira de. A abordagem direito e políticas públicas: temas para uma agenda de 
pesquisa. Sequência, Florianópolis, v. 43, n. 90, jul. 2022. p. 16-17, grifo nosso.
35 A respeito da metodologia utilizada pela UNFPA e o UNICEF, nesta pesquisa: “a partir de dados do IBGE – por meio da Pes-
quisa Nacional de Saúde (PNS), Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (PeNSE) e Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) — e de 
extensa revisão bibliográfica, o Relatório traz um cenário preocupante com relação aos direitos menstruais, marcado pelas históricas 
desigualdades de gênero, raça, região e classe social, agravadas em tempos de crise sanitária e econômica”. UNICEF; ONU. Fundo 
de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/
media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 2022. p. 4.

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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mento adequados na escola e em casa”36, revelando-se como uma necessidade pela garantia de direitos que 
vai muito além da distribuição de itens higiênicos.

Na verdade,

crianças e adolescentes que menstruam têm seus direitos à escola de qualidade, moradia digna, saúde, 
incluindo sexual e reprodutiva violados, quando seus direitos à água, saneamento e higiene não são 
garantidos nos espaços em que convivem e passam boa parte de suas vidas37.

Nesse contexto, os indicadores revelam que há uma retroalimentação de ciclos transgeracionais dos quais 
não somente meninas, como também mulheres, homens trans e pessoas não binárias que menstruam, são 
compelidas e compelidos, e, por isso, passam a acessar, de forma muito desigual, os direitos e as oportuni-
dades38. Isso repercute, negativamente, na trajetória educacional e profissional dessas pessoas, carecendo de 
uma atenção especial por parte do Estado, pela efetividade de políticas públicas e pela garantia de direitos 
humanos.

O Relatório “Pobreza e Equidade no Brasil” do Banco Mundial publicado em 2022, ao considerar como 
estado de “pobreza” aquelas pessoas que possuem renda per capita inferior a R$ 499 por mês, apontou que 
o percentual de brasileiros que se encontram nessa situação é de 33%. Não obstante esse quadro, outras 
considerações do relatório apontaram situações relevantes:

os grupos populacionais historicamente mais pobres continuam altamente vulnerabilizados [...]. Quase 
três em cada 10 pessoas pobres são mulheres afro-brasileiras que vivem em áreas urbanas. Três quartos 
de todas as crianças que vivem em áreas rurais são pobres. Moradores da zona norte do país continuam 
atrás do restante do Brasil em ambas as dimensões de bem-estar monetárias e não monetárias. Estados 
do Norte têm taxas de pobreza 2,7 vezes maiores do que os estados do sul, as médias de renda per capita 
são cerca de 52% menor, a população adulta tem 1,5 anos a menos de educação e o acesso das pessoas 
ao saneamento e à água são 8 pontos percentuais mais baixos39.

Compreender essas informações envolve uma perspectiva inerentemente interseccional, uma vez que os 
marcadores sociais da diferença estão sendo abordados, sobretudo de uma forma em que se faz possível 
compreender como os fatores sociais mais abrangentes (e de caráter estruturante) atravessam, somam e se 
aglutinam a esses marcadores e incidem na vida concreta das pessoas.

É o caso, exemplificativamente, da situação anteriormente apontada de que, a cada 10 pessoas pobres, 
três são mulheres pretas diante de uma variedade de outras marcações sociais da diferença (das quais, mulhe-
res e homens brancos, mulheres e homens indígenas, homens pretos etc.), corroborando a compreensão de 
que existe um lugar existencial (ou posição social) muito particular no qual o gênero e a raça possuem uma 
preponderância no que se refere às determinações de classe social. E, para pensar sobre isso, é essencialmen-
te importante reconhecer a historicidade do sistema social com suas raízes racistas, patriarcais e classistas, 
enquanto exemplos concretos de fenômenos estruturantes.

Os estudos que se propõem a analisar a interseccionalidade podem ser identificados pela “teoria intersec-
cional”, da qual já possui uma vasta literatura (e trajetória) tanto no ambiente acadêmico (das universidades) 

36 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 4.
37 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 4.
38 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
39 BANCO MUNDIAL. Relatório pobreza e equidade no Brasil: mirando o futuro após duas crises. Whasington, DC: World Bank, 
2022. Disponível em: https://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle/10986/37657/P1746910e33a8407d0b0850b-
8f0f5bcf18c.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 3 set. 2022. p. 8, tradução nossa.

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle/10986/37657/P1746910e33a8407d0b0850b8f0f5bcf18c.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://openknowledge.worldbank.org/bitstream/handle/10986/37657/P1746910e33a8407d0b0850b8f0f5bcf18c.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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como no ambiente político (de militância dos movimentos sociais), nacional e internacional40. A definição 
de Guimarães-Silva e Pilar41 é uma das mais precisas no que se refere à interseccionalidade, as autoras con-
sideram ser uma “ferramenta teórico-metodológica” que permite observar a partir de diferentes pessoas e 
perspectivas, as opressões oriundas do sistema e das relações intersubjetivas.

Assim,

a assunção e emprego da interseccionalidade como chave de leitura da realidade em se tratando das 
relações travadas na arena social e da situação em que cada sujeito social se encontra nessa arena 
proporciona uma observação mais ampla e mais generosa quanto à diversidade e quanto aos perfis que 
podem ser encontrados42.

Com o status de ferramenta teórica e metodológica, a interseccionalidade prescinde do esforço intelec-
tual de alguém que a manuseie na busca por resultados pragmáticos. Considera-se, nesse sentido, ser esse 
um instrumento primordial para a incorporação em toda e qualquer análise da abordagem DPP, visando 
atingir, com maior precisão, não somente os arranjos institucionais e suas interfaces, como os impactos aos 
públicos beneficiários das políticas públicas, que, na maior parte dos casos, estarão submetidos a uma série 
de marcadores interseccionais (gênero, geração, raça, território, sexualidade, classe social, corpo etc.).

Diante disso, a partir do relatório da ONU43, é possível visualizar um quadro de necessidades concretas 
advindas de grupos sociais bastante específicos. Percebe-se, para tanto, que as mais atingidas pela falta de 
direitos menstruais são as mulheres pretas ou pardas e pobres, além de meninas estudantes (um importante 
indicador geracional que precisa ser ressaltado).

Aprofundando nessas informações, o relatório constatou que a ocorrência da primeira menstruação 
(menarca) de meninas brasileiras entre 11 a 15 anos de idade foi, em média, aos 13 anos. Considerando essa 
idade, se cumprindo o ensino educacional formal de maneira adequada, passarão, adicionalmente, entre 3 a 
7 anos estudando. Para tanto, é imprescindível reconhecer a infraestrutura das escolas brasileiras, para saber 
se estas atendem às necessidades menstruais básicas (de higiene).

A partir desse reconhecimento, notam-se particularidades interseccionais (entre gênero, raça e classe) 
relevantes44. A respeito da disposição de papel higiênico nas escolas, a estimativa é de que 11,6% (do total 
de 1,24 milhão) de alunas não tenham a sua disposição papel higiênico nos banheiros das escolas em que 
estudam, e destas, 66,1% são pretas ou pardas45.

No que se refere à higiene das mãos após o uso do banheiro 3,5 milhões de meninas estudam em es-
colas que não possuem sabão à disposição para uso higiênico, dentre as quais 62,6% são pretas e pardas, 
isto é, 2,25 milhões de meninas46. Outro dado referente ao ambiente escolar, porém tangencial ao acesso à 

40 CASEMIRO, Diego Márcio Ferreira; LIPOVETSKY, Nathália. Teorias interseccionais brasileiras: precoces e inominadas. Revis-
ta de Ciências do Estado, Belo Horizonte, v. 6, n. 2, p. 1-28, ago. 2021. DOI: 10.35699/2525-8036.2021.33357. Disponível em: https://
periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357. Acesso em: 26 set. 2022.
41 GUIMARÃES-SILVA, Pâmela; PILAR, Olívia. A potencialidade do conceito de interseccionalidade. In: MESQUISTA, Caro-
lina Pereira Lins; ESTEVES, Juliana Teixeira; LIPOVETSKY, Nathália (org.). Feminismo & deuda, feminismo & dívida. Napoli: La Cittá 
del Sole, 2020. p. 53-70.
42 CASEMIRO, Diego Márcio Ferreira; LIPOVETSKY, Nathália. Teorias interseccionais brasileiras: precoces e inominadas. Revis-
ta de Ciências do Estado, Belo Horizonte, v. 6, n. 2, p. 1-28, ago. 2021. DOI: 10.35699/2525-8036.2021.33357. Disponível em: https://
periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357. Acesso em: 26 set. 2022. p. 20.
43 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
44 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
45 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
46 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 

http://doi.org/10.35699/2525-8036.2021.33357
https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357
https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357
http://doi.org/10.35699/2525-8036.2021.33357
https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357
https://periodicos.ufmg.br/index.php/revice/article/view/e33357
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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educação, é que “quase 19% das meninas pretas e pardas não tiveram ou não se lembram se tiveram estas 
orientações, quando comparadas a meninas brancas”47.

A respeito do período menstrual dentro de casa, revela-se o seguinte diagnóstico: 632 mil meninas vivem 
sem acesso a ao menos um banheiro de uso comum no terreno ou propriedade; mais de 900 mil meninas 
se encontram em uma situação em que não há acesso à água canalizada em, pelo menos, um cômodo den-
tro do domicílio; 6,5 milhões de meninas vivem em casas em que o escoadouro não está ligado à rede de 
saneamento básico48.

Além dessas questões, o relatório aponta que, atualmente, a média de gasto familiar com absorventes por 
unidade de consumo é de R$ 12,97. Já a média de gasto por menina ou mulher em período fértil na unidade 
familiar é de R$ 5,92. Ainda, “o valor médio para uma menina negra é de R$ 5,45, 18% a menos que para 
uma menina branca”49.

Dados da ONG Fluxo Sem Tabu50 corroboram a sensibilidade do quadro de gastos com absorventes. 
Estes apontam a média de 450 ciclos menstruais durante a idade fértil, com consumo de, pelo menos, 20 
absorventes por ciclo. O total estimado é de 10.000 absorventes, e, se considerado um custo médio de R$ 
0,60 por item, é possível chegar ao elevado valor de R$ 6.000,00.

Essas informações permitem observar o fenômeno da pobreza menstrual a partir de múltiplas dimen-
sões, das quais, em estrita análise, o PPPSM visa atuar para a mitigação de algumas delas, mais precisamente 
na distribuição de itens higiênicos e no fornecimento de educação menstrual.

6 Uma leitura da Lei n.º 14.214/21

O PPPSM se constitui enquanto estratégia para a promoção da saúde e a atenção à higiene (art. 2º da Lei 
n.º 14.214/21). Possui como objetivos (i) combater a considerada “precariedade menstrual”, traduzida pela 
falta de acesso a produtos de higiene e a outros itens necessários ao período da menstruação “feminina” 
ou, então, a falta de recursos que possibilitem a sua aquisição; (ii) oferecer a garantia de cuidados básicos 
de saúde e desenvolver os meios para a inclusão das mulheres em ações e programas de proteção à saúde 
menstrual.

Existe um evidente destaque para o público feminino, composto por meninas e mulheres, dentre os ob-
jetivos da PP. No entanto, a partir de uma abertura à compreensão de gênero contemporânea, destaca-se que 
a terminologia mais adequada é a de “pessoas que menstruam”, tendo em vista que homens trans, pessoas 
não binárias e outras populações também podem menstruar.

Seguidamente, e a respeito de disposições que podem ser interpretadas com base na crítica de gênero, 
no art. 3º do PPPSM, estão prescritos os públicos beneficiários do Programa. Estes incluem: a) estudantes 
de baixa renda matriculadas em escolas da rede pública de ensino; b) mulheres em situação de rua ou em 

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
47 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 21.
48 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
49 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 25.
50 FLUXO sem tabu. c2021. Disponível em: https://www.fluxosemtabu.com/absovendo-o-assunto. Acesso em: 29 set. 2022.

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.fluxosemtabu.com/absovendo-o-assunto
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situação de vulnerabilidade social extrema; c) mulheres apreendidas e presidiárias, recolhidas em unidades 
do sistema penal; e d) mulheres internadas em unidades para cumprimento de medidas socioeducativas.

Não há dúvidas de que a abrangência dos efeitos do programa para essas mulheres é de extrema impor-
tância, especialmente se for considerado que muitas destas ocupam o maior destaque nos indicadores de 
pobreza menstrual51. Nesse sentido, nota-se uma compreensão holística da PP, ao não somente se preocupar 
com as mulheres “em liberdade” como também para com aquelas que se encontram recolhidas nas unidades 
prisionais.

Além disso, a legislação dispõe que a quantidade e a forma da oferta gratuita de absorventes e outros 
itens necessários serão definidos por regulamento, o que, em certa medida, enfraquece a sua imperatividade 
(no sentido de cogência da norma). E, no que se refere às mulheres no sistema prisional, os recursos finan-
ceiros para o cumprimento do programa serão oriundos do Fundo Penitenciário Nacional.

O art. 4º trata da implementação integrada do PPPSM entre todos os entes federados, mediante a atua-
ção, principalmente, mas não de maneira exclusiva, das áreas de saúde, de assistência social, de educação e 
de segurança pública. Fica a cargo do Poder Público, nessa configuração, promover campanhas informativas 
sobre a saúde menstrual e as suas consequências para a “saúde da mulher”. Porém, mais uma vez, desconsi-
dera-se outros públicos beneficiários, que compõem a diversidade sexual e de gênero.

Há uma preocupação do Programa concernente à sustentabilidade, no sentido de que a garantia dos 
absorventes higiênicos femininos será realizada priorizando aqueles itens feitos com materiais sustentáveis, 
durante os processos de aquisição. Dispõe a Lei n.º 14.214/21, em seu art. 5º, que o uso de absorventes 
sustentáveis servirá “como critério de desempate, pelos órgãos e pelas entidades responsáveis pelo certame 
licitatório”.

Como visto anteriormente, a pobreza menstrual está relacionada com o exercício dos direitos à água e 
ao saneamento adequados tanto na escola como em casa52. Isso tem impacto direto na garantia da dignidade 
menstrual, carecendo de uma percepção crítica por parte dos gestores que patrocinarem um processo de 
licitação para a garantia de absorventes. É preciso lembrar que o uso de absorventes descartáveis não de-
pende de acesso à água para a sua higienização, por exemplo, o que facilitaria a vida de muitas pessoas que 
menstruam e que não possuem acesso à água de maneira adequada.

Assim, é preciso se atentar para o fato de que

a vilanização do produto descartável com o discurso de proteção ao meio ambiente desconsidera as 
necessidades de menstruantes que vivem em situação de vulnerabilidade, em que não há acesso à água 
limpa para a higienização adequada dos reutilizáveis, seja um produto de tecido ou mesmo do coletor, 
e pode penalizar as pessoas com mais tempo gasto para o manejo menstrual, uma vez que é preciso 
lavar o protetor ou calcinha menstrual. Desconsiderar essas peculiaridades pode contribuir para negar 
o acesso aos direitos menstruais53.

O art. 6º do PPPSM dispõe sobre as despesas com a execução das ações previstas. O dispositivo prevê 
que estas correrão na conta das dotações orçamentárias que são disponibilizadas pela União ao Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) para a manutenção da atenção primária à saúde, sendo necessário, entretanto, observar 
os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

51 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
52 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
53 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022. p. 13.

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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Adicionalmente, o art. 7º faz uma complementação ao art. 4º da Lei n.º 11.346, de 15 de setembro de 
2006, mais conhecida como Sisan, dispondo que as cestas básicas entregues por esse programa deverão 
conter como “item essencial o absorvente higiênico feminino, conforme as determinações previstas na lei 
que institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual”.

Diante disso, pode-se afirmar que a positivação de uma política de saúde menstrual delineia os contor-
nos de ser esta uma política seguramente de Estado, e não propriamente de governo. Para além disso, a sua 
configuração co-participativa entre os diversos entes da federação, associada a programas de redistribuição 
já consolidados, como no caso do Sisan, aponta para um arranjo-institucional em ascensão, que, consequen-
temente, carece de outros estudos (quantitativos e qualitativos) para a verificação de sua efetividade. Assim, 
por essas características e pelo debate proposto, cabe a reflexão e o questionamento a respeito de qual seria 
o papel desempenhado pelo PPPSM em relação à realização da justiça enquanto redução de desigualdades e 
efetividade de direitos fundamentais.

Isso porque, sobre a importância da promoção da dignidade menstrual à luz da Teoria da Justiça, é im-
prescindível considerar o caráter de imperatividade imposto pela natureza às pessoas com útero e o papel 
desempenhado por essa característica biológica não apenas em relação ao sistema de produção de riquezas54 
como também à própria perpetuação da espécie. Apesar de a reprodução humana depender de dois gametas, 
apenas às pessoas com útero se impõe o inescapável fardo de tolerar mês após mês, durante a maior parte 
da vida, manifestações externas incontroláveis do funcionamento natural de seu aparelho reprodutor. Desse 
modo, a garantia às pessoas em situação de vulnerabilidade — financiada pela coletividade — da dignidade 
da pessoa humana no tocante à vivência dos ciclos menstruais suportados ao longo da vida é não apenas 
uma questão de justiça social, mas uma exigência de justiça como liberdade e como igualdade material.

7 A realização da justiça em Amartya Sen

Antes de adentrar nesse tópico, é possível refletir a respeito do marco referencial adotado. Amartya Sen 
é utilizado como parâmetro, porém, deve-se assegurar que este não é um teórico propriamente da justiça 
menstrual. Autoras como Chris Bobel55 e Margaret Johnson56 são e proferem tal discussão com elevado 
grau de profundidade e compromisso social. No entanto, a escolha por Sen se deve à sua capilaridade em 
muitos estudos da Economia e do Direito, de modo que a sua palatabilidade seja, em grandes níveis, mais 
perceptível do que outras teorias tão importantes quanto, e, em muitos sentidos, mais focalizadas. Isso serve 
como crítica tanto para este trabalho, como para os outros, sendo certamente, aqui, uma escolha estratégica 
e política.

De mais a mais, é preciso pontuar que, recentemente, um estudo foi publicado, realizando a interação 
entre a Teoria Seniana e o fenômeno da pobreza menstrual57, por meio da sua Teoria da Condição de Agente 
da Mulher. Esse estudo, porém, se assentou na obra “Desenvolvimento como liberdade”58 do economista 
indiano, não contemplando a perspectiva apresentada em “A ideia de Justiça”59. Apesar de ter sido feito um 
estudo bastante qualificado e com reflexões bastante satisfatórias, um aproveitamento da Teoria Seniana da 

54 FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpos e acumulação primitiva. São Paulo: Editora Elefante, 2019.
55 BOBEL, Chris. New blood: third-wave feminism and the politics of  menstruation. New Brunswick: Rutgers University Press, 
2010.
56 JOHNSON, Margaret E. Asking the menstruation question to achieve menstrual justice. Columbia Journal of  Gender and Law, v. 
41, p. 158, nov. 2021.
57 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
58 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
59 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2011.
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Justiça poderia fortalecer, ainda mais, a compreensão da pobreza menstrual. Por isso, incorporam-se, neste 
artigo, ambas as perspectivas.

Conforme a Teoria de Sen60, o desenvolvimento deve ser analisado por meio das liberdades que as pes-
soas desfrutam, e dos processos que as expandem. Isso porque uma consideração meramente reducionista 
de qualquer desses dois fatores pode incorrer em diagnósticos sociais errôneos, incapazes de atingir os pa-
râmetros necessários em contextos cujo bem-estar é o foco principal.

Visto assim, considera-se, também, que “as liberdades dependem [...] de outros determinantes, como as 
disposições sociais e econômicas [...] e os direitos civis”61. Ergue-se, então, uma estrutura existencial da qual 
há o suporte para o exercício das liberdades (e do desenvolvimento, em estrita análise), de modo a igualmen-
te proporcionar uma análise a respeito dos impactos da pobreza.

De modo geral, Sen62 considera a importância da liberdade para o desenvolvimento por sua capacida-
de de (i) permitir aos sujeitos uma avaliação do progresso (do bem-estar a que está submetido); e (ii) por 
proporcionar que seja feita uma avaliação da eficácia, no sentido de observar, em que medida, está sendo 
garantida uma livre condição de agente das pessoas (ou do conjunto de pessoas, como na categoria mais 
ampla de “mulheres” ou “mulheres pretas”, por exemplo).

Diante disso, a Teoria Seniana apresenta um entendimento da pobreza voltado para o reconhecimento da 
privação das capacidades básicas (liberalidades, em outros termos) e não somente como um baixo nível de 
renda63. Isso também se relaciona com a capacidade da pessoa em escolher o tipo de vida que deseja levar64, 
não estando esta compelida por fatores limitantes, dada a sua incapacidade (por questões externas, como o 
exemplo da pobreza) para poder agir de maneira diferente.

No contexto da pobreza menstrual, Mozzatto e Faria65 analisam que esse fenômeno subtrai a condição 
de agente das mulheres, uma vez que suas necessidades básicas não são atendidas, culminando na sua exclu-
são das relações sociais. A maneira de romper com esse paradigma seria, para tanto, por meio de uma abor-
dagem das políticas públicas que, de acordo com a proposição de Sen66, na leitura de Zambar e Kujawa67,

está ancorada na importância da pessoa e na necessidade de ter as condições para o desenvolvimento 
das capacidades (capabilities) e agir como cidadão na condição de agente ativo, na atuação do estado 
como organizador de políticas de promoção humana e combate às desigualdades, na ação de instituições 
ou associações com a finalidade de propor, incentivar e administrar de forma propositiva, participativa 
e cooperativa as políticas que visem o bem comum e a equidade social, razão primeira de sua existência.

Refletir sobre isso imperiosamente permite acionar o conceito de dignidade menstrual, que possui o seu 
significado ligado ao atendimento da necessidade básica de garantir o acesso a itens de higiene pessoal para 
pessoas que menstruam. Essa concepção é uma forma de exprimir a justiça, uma vez que a sua eficácia é ine-
rente, especialmente se aproximando com a teoria de Sen68: com isso, de um lado, remedia as injustiças mais 
urgentes (da falta de acesso a absorventes, a exemplo); de outro, revitaliza a sua condição de agente enquanto 

60 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
61 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 16.
62 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
63 MAGALHÃES, Kelly Alves et al. Entre o conformismo e o sonho: percepções de mulheres em situação de vulnerabilidade 
social à luz das concepções de Amartya Sen. Physis: Revista de Saúde Coletiva, v. 21, p. 1493-1514, dez. 2011.
64 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
65 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
66 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
67 ZAMBAM, Neuro José; KUJAWA, Henrique Aniceto. As políticas públicas em Amartya Sen: condição de agente e liberdade 
social. Revista Brasileira de Direito, v. 13, n. 1, p. 60-85, jan./abr. 2017. p. 64-65.
68 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2018.
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pessoas que menstruam (garantindo, ainda conforme o exemplo, que por meio do acesso a absorventes pos-
sam ter uma educação de qualidade, frequentar espaços públicos ou reservados sem receios, dentre outros).

Retomando o relatório “A Pobreza Menstrual Vivenciada pelas Meninas Brasileiras”, da UNFPA com a 
UNICEF69, pode-se, mais uma vez, aplicar os escritos de Sen70 sobre pobreza. O autor afirma que “a pobre-
za deve ser vista como privação de capacidades básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, 
que é o critério tradicional de identificação”71.

Sobre isso utiliza três argumentos para validar sua afirmação. Primeiramente, o de que há privações que 
são intrinsecamente importantes para qualquer análise da pobreza, em contraste com o nível baixo de renda, 
importante, apenas, instrumentalmente. Segundo, que muitas outras influências recaem sobre a privação 
das capacidades. Terceiro, que há uma relação variável entre baixa renda e baixa capacidade na análise de 
diferentes grupos e indivíduos72.

Materialmente tratando: a pobreza menstrual, que atualmente atinge, em maior número, meninas e mu-
lheres pretas ou pardas e em situação escolar73, é oriunda tanto do baixo nível de renda percebido de maneira 
per capita ou familiar, quanto por uma rede sistemática de violação de direitos básicos calcados no acesso a 
serviços de saúde e saneamento adequados. Por esse motivo, a pobreza priva que tais pessoas se desenvol-
vam conforme a própria vontade, estando a sua liberdade relacionada com o desenvolvimento social, que, 
em Estados como o brasileiro, de característica social e democrática, devem ser capitaneados por ações 
governamentais coordenadas e em escala ampla.

Sen também propõe uma Teoria da Justiça que não está preocupada com o alcance da perfeição (insti-
tucional), mas sim com a evidenciação das injustiças e a sua forma mais direta de combatê-las74. Em suas 
próprias palavras, é basicamente o fato de que “as mudanças ou reformas para a melhoria da justiça deman-
dam avaliações comparativas, e não apenas que se identifique, de forma imaculada, ‘a sociedade justa’ (ou 
‘as instituições justas’)”75.

Nesse entender, e ainda com base nas suas considerações, não importam os juízos avaliativos que serão 
feitos para justificar uma ação justa, desde que esta seja, de fato, levada adiante. Isso porque “os juízos sobre 
a justiça precisam assumir a tarefa de acomodar vários tipos de razões e considerações avaliatória”76. Sendo 
assim, não há parâmetros justificadores para as investidas do Poder Executivo contra o PPPSM, diante de 
sua tácita necessidade no contexto de pobreza menstrual e justiça de gênero, como foi avaliado nos tópicos 
anteriores.

Qualquer limitação ao exercício de uma política de saúde menstrual que vise à distribuição de itens de 
higiene para pessoas que menstruam em situação de pobreza é uma limitação das capacidades, com impac-
tos severos nos indicadores de bem-estar individual e coletivo. Nesse sentido, e mais uma vez, “o conceito 
de capacidade está, portanto, ligado intimamente com o aspecto de oportunidade da liberdade, visto com 
relação a oportunidades ‘abrangentes’”77.

69 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
70 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
71 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 120.
72 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
73 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
74 LIPOVETSKY, Nathália. Efetividade da justiça no mundo contemporâneo: entre ética e economia. Belo Horizonte: Initia Via, 2017.
75 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 436.
76 SEN, Amartya. A ideia de justiça. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. p. 320-431.
77 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 466.

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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Sendo assim, as pessoas na condição de agentes estatais que podem tomar atitudes que mudarão, signifi-
cativamente, a vida da população mais vulnerabilizada possuem um compromisso inegável com a realização 
da justiça. Afinal, a pobreza é uma privação de capacidades. Por isso, Sen78 sinaliza: “se alguém tem o poder 
de fazer a diferença na redução da injustiça no mundo, então há um forte e fundamentado argumento para 
que faça exatamente isso”.

Fazer algo em prol da justiça, imperiosamente, no contexto contemporâneo, cujas limitações das capaci-
dades estão tacitamente diagnosticadas por meio dos indicadores sociais, como no caso daqueles apresenta-
dos pela ONU79, é agir com efetividade no sentido de alcançar efeitos pragmáticos. Do contrário, torna-se 
injusto não agir no combate dessas desigualdades. Desigualdades que são, inclusive, interseccionadas pelos 
marcadores sociais da diferença e das dinâmicas estruturais que oprimem as pessoas em suas relações in-
tersubjetivas. Trata-se, no caso deste artigo, da realidade em que as mulheres pretas e pardas e em situação 
escolar se encontram e em como os imperativos do machismo, da pobreza e do racismo (para exemplificar) 
operam para perpetuar sua condição de agentes na forma mais limitada possível. Tudo isso leva à compreen-
são de que a busca pela justiça depende da ação, ou, mais precisamente, da atuação nos casos concretos.

8 Considerações finais

Ante o exposto, o fenômeno da pobreza menstrual tem provocado a preocupação de agentes políticos 
e pesquisadores, sobretudo em virtude de sua problemática aparente e de ordens especialmente sociais e 
econômicas. Ressalta-se a produção de vários estudos a respeito da questão. Porém, nenhum deles tratou do 
PPPSM, considerando sua novidade, no que concerne à regulação do tratamento da pobreza menstrual, no 
cenário normativo nacional, como neste artigo.

Além disso, pontua-se que somente no trabalho de Mozzatto e Faria80 o fenômeno encontrou uma 
abordagem da Teoria de Amartya Sen, mas que não contemplou, necessariamente, uma perspectiva de sua 
Teoria da Justiça81, aqui considerada de extremo relevo para a discussão da pobreza menstrual enquanto um 
problema de interesse comum.

A abordagem DPP também foi um ponto de inovação deste trabalho, e que apresentou sua utilidade para 
a condução analítica dos principais tópicos que circundam a política pública de saúde menstrual, como a 
atuação política, o diagnóstico nacional e a sua “pretensão” de mudança na vida das pessoas mais necessita-
das de seus efeitos. Adicionalmente, algumas questões puderam ser comparadas pela compreensão contex-
tual da ação governamental, o que deve ser assinalado como uma postura inerente da atividade investigativa 
de abordagem DPP.

Destaca-se, ainda, que a incorporação da análise interseccional no escopo da abordagem DPP é neces-
sária, por viabilizar uma criticidade no tratamento das questões, de suas particularidades, dado ser a inter-
seccionalidade uma ferramenta teórico-metodológica para a indução intelectual do imaginário à prática. 
Com essa incorporação, por isso, foi possível induzir uma noção de gênero e sexualidade acerca do público 
beneficiário prescrito no PPPSM, além, é claro, do grupo de mulheres pretas e pardas e em situação escolar, 
como restou demonstrado no relatório da ONU82.

78 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018. p. 305.
79 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 
https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf. Acesso em: 1 set. 
2022.
80 MOZZATTO, Natália Rosa; FARIA, Josiane Petry. Da pobreza menstrual: uma análise a partir de Amartya Sen. Revista de Direito, 
Economia e Desenvolvimento Sustentável, v. 7, n. 2, p. 81-96, jul./dez. 2021.
81 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2018.
82 UNICEF; ONU. Fundo de População das Nações. A pobreza menstrual vivenciada pelas meninas brasileiras. 2021. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/media/14456/file/dignidade-menstrual_relatorio-unicef-unfpa_maio2021.pdf
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Também, uma plena execução do PPPSM demandará (futuramente) mecanismos de controle social am-
plos e participativos, de modo a manter a regularidade de suas ações práticas, com qualidade e efetividade. 
Nesse sentido, pontua-se que a distribuição de itens higiênicos é tacitamente relevante, porém esta não pode 
ser a única finalidade atribuída à política, posto que a educação continuada também é uma das ênfases e que 
permite às pessoas um cuidado ainda mais especificamente direcionado e personalizado quanto à própria 
saúde.

Diante disso, pode-se afirmar que a busca pela dignidade menstrual é uma busca inerentemente pela jus-
tiça. A sua justificativa ocorre na medida em que atribui às pessoas que menstruam, especialmente mulheres 
pretas e pardas e em situação escolar, a possibilidade de atingirem um grau mínimo de saúde menstrual com 
acesso pragmático a itens higiênicos, não as deixando (na perspectiva de uma atuação estatal prestacional) 
sob a zona da insegurança e do constrangimento. Pode-se concluir que se trata de uma exigência de justiça 
como liberdade e como igualdade material, posto que a vivência dos ciclos menstruais suportados ao longo 
da vida pelas pessoas com útero engloba necessidades de bem-estar que não conseguem ser contempladas 
por um sistema falocêntrico.

Por fim, indica que novos estudos na área precisam ser produzidos visando ao aprimoramento do PPP-
SM, sobretudo tendo como enfoque de investigação a elaboração de dados quantitativos sobre a distribuição 
de itens higiênicos, seu público destinarário e suas especificidades. A formulação de um desenho institucio-
nal co-participativo entre os entes federados para a execução contínua dos objetivos do PPPSM também é 
objeto de relevo para os estudos da política de saúde menstrual. Ademais, porém não menos importante, 
faz-se de extremo interesse uma pesquisa voltada para a ordem econômica, a respeito do financiamento 
previsto (ou destinado) para as suas ações inerentes, reiteradas e sistemáticas.
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